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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : POLLOSHOP PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS 

LTDA 
ADVOGADOS : FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  JOSE MACHADO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
REDISCUSSÃO DO MÉRITO DO ACÓRDÃO. PRESCRIÇÃO. INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. LC 118/2005. TRÂNSITO EM JULGADO DE RECURSO 
REPETITIVO. CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO IMPEDE A ADOÇÃO DA 
TESE NELE FIRMADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
1. Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra acórdão no qual a 
Segunda Turma decidiu, de forma suficientemente motivada, que é válida a 
aplicação do novo prazo de 5 anos da LC 118/2005 tão somente às ações 
ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 
9.6.2005, afastando o óbice à incidência sobre pagamentos realizados antes do 
início de vigência do aludido diploma. 
2. O acórdão embargado não apresenta omissão, uma vez que o STJ já se 
pronunciou no sentido de que não é necessário o trânsito em julgado da decisão 
proferida em Recurso Especial submetido ao rito do art. 543-C do CPC para a 
adoção da tese nele firmada (AgRg no REsp 1.218.277/RS, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 13.12.2011; AgRg no REsp 1.095.152/RS, 
Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 27.9.2010; AgRg no AREsp 175188/SC, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/08/2012).
3. De todo modo, a Primeira Seção concluiu o julgamento dos EDcl no REsp 
1.269.570/MG, Rel. Min. Mauro Campbell, repetitivo, sem promover efeitos 
modificativos do julgado, confirmando que, "para as ações ajuizadas a partir de 
9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei Complementar n. 118/2005, contando-se o 
prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por homologação em cinco 
anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, §1º, do CTN".
4. Em suma: a controvérsia foi correta e integralmente solucionada, com  
motivação suficiente e em consonância com entendimento do STJ acerca das 
normas que disciplinam a matéria, razão por que não se configura omissão, 
contradição ou obscuridade.
5. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 

Brasília, 25 de setembro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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  JOSE MACHADO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão que negou provimento a Agravo 

Regimental consoante entendimento assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. TRIBUTO LANÇADO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO DE 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL A CONTAR DE CADA PAGAMENTO 
INDEVIDO. APLICAÇÃO RETROATIVA INDEVIDA. ENTENDIMENTO 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. APLICAÇÃO DO NOVO PRAZO 
ÀS AÇÕES AJUIZADAS A PARTIR DE 9.6.2005. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. ART. 543-B, § 3º, DO CPC.

1. O egrégio STF concluiu o julgamento de mérito do RE 
566.621/RS em repercussão geral, em 4.8.2011, afastando parcialmente a 
jurisprudência do STJ fixada no REsp 1.002.932/SP (repetitivo).

2. O STF ratificou a orientação do STJ, no sentido de ser indevida 
a retroatividade do prazo de prescrição quinquenal, com base na LC 118/2005, 
para o pedido de repetição do indébito relativo a tributo lançado por homologação. 
Entretanto, em relação ao termo e ao critério para que incida a novel legislação, 
entendeu "válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão somente às ações 
ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 
9.6.2005", afastando o óbice à incidência sobre pagamentos realizados antes do 
início de vigência da LC 118/2005, como o STJ vinha decidindo.

3. No presente caso, a demanda foi ajuizada após o início de 
vigência da LC 118/2005, devendo, portanto, ser aplicado o prazo prescricional 
quinquenal contado a partir do pagamento indevido na forma do seu art. 3º.

4. Juízo de retratação, nos termos do art. 543-B, § 3º, do CPC.
5. Agravo Regimental da Fazenda Nacional provido (fl. 1.304).

Alega-se que houve omissão em relação à pendência de julgamento definitivo 

do REsp 1.269.570/MG (repetitivo), no qual a Primeira Seção apreciaria novamente a 

matéria.   

Documento: 1180941 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/10/2012 Página  3 de 4



 
 

 

Requer o acolhimento dos Embargos para que seja sobrestado o 

processamento do Recurso Especial (fls. 1.315-1.317).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.8.2012.

Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 

processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de cabimento.

Tratando-se de recurso de fundamentação vinculada, o conhecimento dos 

aclaratórios pressupõe que a parte alegue a existência de, pelo menos, um dos vícios previstos 

no art. 535 do CPC, verbis:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando: 
I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou 

contradição; 
II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou 

tribunal.

O acórdão embargado não apresenta omissão, uma vez que o STJ já se 

pronunciou no sentido de que não é necessário o trânsito em julgado da decisão proferida em 

Recurso Especial submetido ao rito do art. 543-C do CPC para a aplicação da tese nele 

firmada (AgRg no AREsp 138.817/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 

DJe 12.6.2012; AgRg no REsp 1.218.277/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 

Turma, DJe 13.12.2011; AgRg no AREsp 20.459/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 

Primeira Turma, DJe 4.5.2012; e AgRg no REsp 1.095.152/RS, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 

de 27.9.2010; AgRg no AREsp 175188/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe 22/08/2012).

Ademais, a Primeira Seção concluiu o julgamento dos EDcl no REsp 

1.269.570/MG, Rel. Min. Mauro Campbell, sem promover efeitos modificativos do julgado. 

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OBSCURIDADE, 
CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE 
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DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro 

material, merecem ser rejeitados os embargos declaratórios interpostos que têm o 
propósito infringente.

2. Desnecessário também o adiamento do julgamento, tendo em 
vista o suficiente debate em torno dos temas levantados e a ausência de prejuízo 
da parte embargada com a rejeição dos presentes aclaratórios. Decerto, a 
declaração de inconstitucionalidade da segunda parte do art. 4º, da Lei 
Complementar n. 118/2005 ([...] "observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 
106, inciso I, da Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário 
Nacional") não implica em discussão a respeito de modulação de efeitos. 
Afastada a norma do mundo jurídico, permanece a regra geral de que o art. 3º da 
Lei Complementar n. 118/2005 entra em vigor, como todo o conjunto normativo a 
que pertence, 120 (cento e vinte) dias após a sua publicação. Ou seja, em 
9.6.2005.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1269570/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 17/09/2012)

Em suma: a controvérsia foi correta e integralmente solucionada, com  

fundamento suficiente e em consonância com entendimento deste Tribunal acerca das normas 

que disciplinam a matéria, razão por que não se configura omissão, contradição ou 

obscuridade.

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2009/0208341-4 REsp 1.164.449 / PR

Número Origem: 200770000009632

PAUTA: 25/09/2012 JULGADO: 25/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : POLLOSHOP PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : JOSE MACHADO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : POLLOSHOP PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : JOSE MACHADO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

FLAVIO ZANETTI DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.

Documento: 1180941 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/10/2012 Página  7 de 4


